
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA FAZENDA 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

Salvador02jde março de 2018. 

OFÍCIO GAB N°. 3 /2018 

A Sua Excelência o Senhor 
GILDÁSIO PENEDO FILHO 
M. Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
NESTA 

Senhor Presidente, 

Ao 	respeitosamente 	cumprimentá-lo, 	reporto-me 	ao 	Oficio 	n° 

000006/2018/TCE/GAPRE/SEG, protocolado nesta Sefaz sob o n°. 015011/2018-6, 
referente ao processo n° TCE/009403/2017, que trata do Relatório de Auditoria ao 
Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal, 2° Quadrimestre de 2017, a fim de 
encaminhar anexos os esclarecimentos elaborados pelas Superintendênçia de 
Administração Financeira, Superintendência de Administração Tributária e Secretaria 
Executiva do Programa de PPP, em respostas aos itens constantes da Notificação. 

Aproveito o ensejo para reiterar protestos de estima e distinta consideração e colocar-me 

à disposição de V.Exa  para prestar informações adicionais e esclarecimentos julgados 

necessários. 

T 10
SILVA FILHO 

ecretário da Fazenda 

Av, Luiz Viana Filho n°260.2° Avenida, CAB— Salvador/BA - CEF.: 41745-003 - www.sefazbaeov.br  - Te!,: (71)3! 15-2530 
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GOVERNO DO FSTADODA BAHIA 
	

INFORMAÇÃO PARA O PROCESSO 
SECRETARIA DA FAZENDA 

SLJPERIN TENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

Assunto: Achado de LRF - 2° Quadrante 

À Chefia de Gabinete da SEFAZ, 

Seguem anexas as justificativas dos achados de auditoria afetos à Superintendência de 
Administração Financeira de que trata o Relatório da Lei de Responsabilidade Fiscal 20  
Quadrimestre do exercício de 2017. 

Salva 

Antônio 

22018 

de Paula 

SAF/GAB 

aajtirto Irçn.,o ns Seaturla 6' nea, 	ntoin a" 20103/2t1$ 0,4G.44 

1 e a SEDUR, por meio de e-mail da sua Diretora Financeira, ambos encaminhados como 

nflo trtozso 	te ,,tnls 4, fl,zas 	rlj 	20/0312016 I,49i34 

Ref.1992298-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
Y

N
T

C
W

N
JC

4



anexo ao Ofício SAF no 14/2017, responderam resumidamente conforme reproduzido 

abaixo: 

FESBA 

O Oficio foi instruído em Processo pelo FESBA e respondido pele Coordenador da 

Superintendência de Atenção Integral a Saúde - SAIS/SESAB alegando que a diferença 

apontada baseia-se nos "Ofícios autorizando à DESENBAHIA transferir os recursos", que 

"não fazem parte dos processos de pagamento, ressaltando que, "contabilmente não existe 

diferenças entre o valor líquido pago e os empenhos realizados, anexando para 

comprovação, os "extratos" da Conta de regularização n° 11111049800, informando que os 

valores a regularizar encontram-se "zerados" ao final de cada período. 

Salientamos que, embora o Coordenador da SAIS tenha mencionado "extrato" o 

documento anexado, que compõe os anexos enviados ao TCE por meio do Oficio SAF n° 

14/ 2017, é, na verdade, õ Razão da Conta (FIP 630 do FIPLAN). 

Adidonalmente, a SAIS/FESBA informou em documento também anexado ao processo 

onde descreve o processo de pagamento das PPP e reafirma "desconhecer a origem dos 

ofícios encaminhados à Desenbahia" mas que "Considerando as competências e 

pagamentos das despesas até o período apresentado nas planillias em anexo, a SAIS 

realizou despesas para as duas empresas, incluindo pagamentos de despesas do exercício, 

do exetcício anterior e ajustes por regularizações não procedidas em 2016 por NLA no 

valor de R$ 211.158.100,84, consequentemente, foram transferidos recurso para 

regularização desses pagamentos em valor equivalente". 

Salientamos que todo esse material encontra-se nos anexos do Oficio SAF n°14/2017 que 

também reenviamos agora. 

SEDUR 

Ao responder ao questionado no Oficio DJCOP 148/2017 a SEDUR, por meio da sua 

Diretora Financeira, a SEDUR elabora tabela própria, contestando os valores apontados 

pelo TCE e explica, em parágrafo especifico a diferença apontada por essa Corte de 

Contas. Todo esse material foi também anexado ao oficio SAF n° 14/2017 que ora 

estamos reenviando. 

2nta .zpr,c M S,tart, do 0,tn 	~= (n 20/03/2018 1,44 
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Sobre os questionamentos quanto a classificação indevida nos elementos 45 e 92, aquela 

a Diretoria Financeira da SEDUR, alegando fuga da "alçada financeira" encaminhou à 

APG daquela secretaria entretanto, até a presente data não recebemos retomo. 

Cabe salientar que, no tocante a execução orçamei-itária-financeira e contabilidade, a 

DICOP editou a Orientação Técnica no 60/2017 que estabelece de forma clara e 

pormenorizada a correta classificação orçamentária e a contabilização das receitas e 

despesas com as PPP à luz do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - 

MCASP, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, OT essa que já é de 

conhecimento desse TCE e que encontra-se no seguinte endereço: www.sefaz.ba.gov.br  / 

Finanças Públicas e Controle Interno / Legislação Financeira / Orientações Técnicas / 

2017. 

SETRE 

O questionamento relativo à PPP Arena Fonte Nova, relativo à classificação inadequada 

de 13.086.652,59 no elemento 92 foi objeto de resposta a esse tribunal de contas por meio 

do Ofício Conjunto SAF n° 02/2018 de 05/01/2018. 

Naquele ofício fora relatado se tratar o valor mencionado como parcela cuja competência 

era Dezembro de 2016 contabilizada no exercício de 2017. Estamos encaminhados cópia 

do referido ofício. 

Mais uma vez salientamos que a OT 60/2017 orienta toda a administração Pública quanto 

a correta classificação orçamentária-financeira e registros contábeis relativos as PPP 

conforme determina o MCASP. 

c) 	Não incorporação de valores do Passivo da Companhia de Desenvolvimento do Vale do 

Paraguaçu (DESENVALE) — Unidade Extinta(item 1.2.2,a); 

Inicialmente, cabe esclarecer que o Passivo configurado no Balanço da Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do Paraguaçu (DESENVALE) Entidade Extinta, não é elemento 
suficiente nem necessário para o Estado da Bahia provisionar ou encampar dividas nas 
suas Demonstrações Contábeis. 

Na busca de levantar os elementos necessários para o registro do fato contábil, a 
Procuradoria Geral do Estado, Órgão da Administração Direta, que tem atribuição 
regimental de emitir o documento suporte, fundamental para complementar o fenômeno 
contábil de provisão de ações judiciais, conforme estabelece o Manual de Contabilidade 
Aplicado ao Setor Público, elaborado pela União, recomendou que registrasse o valor 
configurado no Balanço Consolidado do Estado, com base em analise e documentação 
disponível. 

rocnrs,tc 1— na nttaria , R.zejya lx.r rntoi] e. 20/03/2018 1048:80 
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Dessa forma, o Estado somente poderá contabilizar quaisquer eventuais novas 
incorporações com o respaldo de sua análise pela PGE e desde que lhe seja cientificada de 
fortuita existência no âmbito judicial. 

Por oportuno, cabe esclarecer que esse achado de auditoria foi excluído pelo TCE 
da Prestação de Contas do Governador. 

Ausência de enquadramento da EBAL como empresa estatal dependente (item 1.2.3, a) 

Desde o início das modificações orçamentárias introduzidas pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal que as leis orçamentárias do Estado vêm tratando a Empresa Baiana de Alimentos 
S.A (EBAL) no grupo de empresas não dependentes, ou seja, no Orçamento de 
Investimento. Contudo, o TCE/BA, nos pareceres prévios das prestações de contas do 
Governador, vem considerando a EBAL como empresa estatal dependente, apesar de os 
repasses efetuados pelo Estado serem classificados no elemento de Aumento de Capital. 

O enquadramento como empresa estatal dependente requer alteração prévia e 
significativa nas peças orçamentárias do Estado, ou seja, a inclusão da referida empresa 
no orçamento fiscal dando o mesmo tratamento dispensado às autarquias e fundações. 
Ressalte-se que a EBAL tem como objeto a comercialização de mercadorias, apresentando 
fluxo financeiro diferente dos entes de direito público. 

Estudos efetuados nas Demonstrações Contábeis daquela empresa mostram que sua 
classificação no grupo de estatal dependente provocaria um aumento da Receita Corrente 
Liquida de forma artificial, sem o benefício do ingresso da receita nos cofres públicos. 

Ademais, a Lei n° 13.204, de 11/12/2014, que modifica a estrutura orgartizacional da 
Administração Pública, autorizou o Poder Executivo a promover a alienação onerosa, 
integral ou parcial, de sua participação no capital societário, inclusive do controle 
acionário da EBAL e/ou dos ativos, bens e direitos desta. 

Através do Decreto n° 16.339 de 02/10/2015 foi definida a alienação total da participação 
acionária do Estado da Bahia no capital social da EBAL. 

Desse modo, caso o Estado adotasse a recomendação do TCE/BA e considerando que a 
empresa deverá ser mesmo privatizada ou extinta, viria a incorrer em custos elevados 
para atendimento de uma situação que, reconhecemos, embora já perdure há muito 
tempo, está em vias de solução definitiva em curto prazo. 

Registre-se ainda que a •  Comissão Especial, criada para definir a nova modelagem 
societária da EBAL, opinou pela contratação da Consultoria Pricewatherhouse & Coopers, 
diante da complexidade do processo de alienação em vista. 

O processo está em fase final, tem-se a expectativa de que será finalizada a alienação do 
controle acionário da empresa até o final do exercício de 2018. 

Subavaliação do montante registrado no Passivo da Administração Direta do Poder 
Executivo em R$ 92.065.483,13 (item 1.2.4.1, a); 

D,cundto I8pesso 48 ct,tar44 da R.za, rr ra6cim dfi 20/83/2018 14 48 14 
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A conta do Passivo concernente ao registro de precatórios já foi adequado, informado a 

esse Tribunal mediante oficio n°881, de 03/10/2017. 

Ausência de dedução do passivo não circulante, do montante de R$ 5.063.626,81, na 

apropriação dos rendimentos de aplicações financeiras sobre os recursos da conta 

especial para o pagamento de precatórios (item I.2.4.1,b); 

A SEFAZ informou da regularização e prestou esclarecimentos adicionais através do 
Ofício 1094, de 24/11/2017 e continuará articulando com o TJ-Ba visando o 
aprimoramento da rotina ao MCASP. 

Não contabilização dos rendimentos de aplicações financeiras dos recursos repassados 

para o TRT 5  Região e o TRF P Região para o pagamento de precatórios (item I.2.4.1,c); 

Reafirme-se que a SEFAZ realiza o rpasse mensal nas contas especiais, Ordem 
Cronológica e Acordo, das parcelas devidas e também efetua a contabilização dos 
rendimentos de aplicações financeiras dos recursos repassados para o TJ-Ba, conforme 
preceitua a Emenda 62. 

De acordo com o item 6.2.4, Parte III - Procedimentos Contábeis Especificos - MCASP, 
verifica-se que os Rendimentos das Aplicações Financeiras dos Recursos Disponibilizados 
na Conta Especial, deverão ser contabilizados pelo ente devedor, conforme já é realizado 
com os rendimentos do TJ. 

Ante o posicionamento desse TCE, foram instados o TRT e TRF para que prestassem 
informações acerca dos procedimentos em seu âmbito. Assim, o Diretor da Divisão de 
Cálculos Judiciais - DICAJ, do Tribunal Regional Federal da Primeira Região - TRF1 se 
posicionou: 

"Senhor Secretário, 

Creio que Vossa Senhoria se refere às contas especiais de precatórios de que tratam os 551° 
e 2° do art. 97 do ADCT. Tais contas são administradas pelos Tribunais de Justiça em cada 
unidade da federação, conforme 5 41  do mesmo dispositivo constitucional. 

Os precatórios dos devedores estaduais e municipais processados pelo TRF são relacionados 
e remetidos ao TJ de cada Estado para composição da lista única de precatórios de cada 
entidade pública devedora para pagamento dentro da ordem cronológica, conforme 
disciplinado pela Resolução n° 115/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Os tribunais de justiça, por sua vez, repassam aos demais tribunais processantes de 
precatórios (TRTs e TRF 's) as cotas que lhes cabem para pagamento dos respectibos 
precatórios. 

Itcarcto Ioproeao na Secrtaria da F#08!ta por torcia 	20/03/2018 10:48 50 
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Os valores destinados a este TRF são repassados por meio de Guia de Recolhimento da 
União (GRU) e ingressam diretamente na conta única do Tesou Nacional. Uma vez 
identificados no SIAFI os depósitos repassados pelos tribunais de justiça, o TRF adota as 
providências para a realização do depósito em favor do credor do precatório e comunica ao 
Juízo requisitante. 

Dessa forma, no TRF não há contabilização de rendimentos, pois a conta única do Tesouro 
Nacional não recebe remuneração, nem o TRF administra conta especial para recebimento 
de valores para pagamento precatórios. 

Por sua vez, considerando o retorno do recesso, nesta data (19/02/2018), em que se 
encontrava o Tribunal Regional do Trabalho - TRT, esta SEFAZ já contatou o mesmo para 
também elucidar procedimentos e promover eventuais ações conjuntas que venham ser 
necessárias. 

h) Descumprimento do prazo legal no pagamento das requisições de pequeno valor 
(I.2.4.4,a) 

Contextualização: a quantidade de Requisições de Pequeno Valor - RPVs encaminhadas à 
SEFAZ entre os exercícios de 2014 e 2017 registrou crescimento de 117% (de 127 para 276 
processo, respecivamente), equivalentê a uma taxa anual de aproximadamente 30%. 

Esses processos têm lido prioritária atenção da SEFAZ e, não obstante a complexidade de 
passos e volume de eventos, a Superintendência de Administração Financeira - SAF vem 
promovendo ações para aprimoramento da rotina, a exemplo: 

do redesenho do fluxo (racionalização e automatização), com apoio da equipe de 
analistas da Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI e participação do TJ e da 
PGE; 

da substituição de ofícios dirigidos aos tribunais e à Procuradoria Geral do Estado - 
PGE, a cada processo pago, pela comunicação eletrônica, em tratativas com os citados 
órgãos, no intuito de dar celeridade ao fluxo de pagamento da RPV. 

Os esforços passam pela equipe interna, não obstante as limitações e dificuldade para 
ampliação de quadro da unidade, em vista ao fiel cumprimento dos normativos legais. 

Dnto Iiipregso ns Seaet,ria da paata pr rato.im 	20/03!2fl18 11A1: 11 
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Ei2 	ta SUPERINTENDÊNCIAbE ÀDMIN1STRAÇÂO FlNJQEIRA 

SonttMt4t•FAxaa •1 

OFICIO SAF n° o 14/2017 	 Salvador, 18 de dezembro de 2017 

kSenhõra 	.,•». 	 .. 	.. 

Rita Suely Alves Bomfim 
Auditora de Contas Públicas 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia - TCE/BA 
Nesta 

r 
	Assunto: Resposta.à Solicitação N° RSAB 005/2017 

Prezada Senhora, 

Com os nossos cordiais cumprimentos, refé ri rn o-nos à Solicitação no RSAB 005/2017 de 28 de 

novembro de 2017, cujo teor, em resumo apresentava divergências ente dos valores autorizados 

à DESEMBAHIA para pagamento aos concessionários das Parcerias Público-Privadas - PPP e 

aqueles registrados na execução orçamentária das Upidades Orçamentários envolvidas e a 

discordância sobre a classificação das despesas .nos elementos de despesas apresentados. 
r 

Como a execução orçamentarirocorre tie krma decentralizada narunidades orçamentánas 

responsáveis pelas PPP, ao receber a vossa solicitação foi encaminhado, por intermédio da 

nossa Diretoria da Contabilidade Pública - DICOP os ofícios n° 147/2017 (FESBA) e 148/2017 

(SEDUR) ambos de 04/12/2017 (cópias anexas), solicitando os devidos esclarecimentos acerca 

das divergências e classificações apontadas por essa Corte de Contas. 

Quanto a Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDUR (Companhia do Metrõ de Salvador) 

nos foi respondido por intermédio de e-mail da Sr. Daniela Ramos, Diretora Financeira daquela 

Secretaria, cujo inteiro teor estamos encaminhando anexado a este ofício. Quanto à classificação 

nos elementos 45 e 92, apontadas como indevidas na Solicitação em tela, no último parágrafo do 

citado e-mail, a SEDUR informa ter encaminhado, por pertinência à sua Assessoria de 

Planejamento e Gestão - APG e, até esta data, ainda não recebemos o retorno. 

àAB, 2' Avenida, no 260, Plataforma II, 2° andai, Paralela, Ccp: 41.745-003 

Salvador - Bahia: Brasil Tel.: (71) 3115-50591  www.sefaz.ba.gov.br  / saf@sefaz.ba.gov.br  
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Como 
 à 	Eitb 	SUPERINTENDÉNCIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANbEIRA 

ãdó

No tocante ao Fundo Estadual de Saúde - FESBA (PRODAL Saúde S/A e Rede Brasileira de 

Diagnósticos SPÊ S/A, nos foi encaminhado resposta daquele Fundo por intermédio da 

informação ao processo n° 229246/2017-1 em 13/12/2017 (cópia anexa), e complementada por 

e-mail da Sra. Rita Santos em 14/12/2017, cujo inteiro teor e seu anexo anexamos a esseofício. 

Atenciosamente, 

Manuel RoqúØSàntos Filho 
Diretor da"D'ICOP 

CAB, 2  Avenida, n° 260, Plataforma II, 2° andar, Paralela, Cep: 41.745-003 

Salvador - Bahia - Brasil Tel.: (71) 311 5-5059 1 www.sefaz.ba.gov.br  / saf@sefaz.ba.gov.br  
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FOLHA DE ROSTO - TCE/009461/2017 

Tipo: 

TC 
	

12017 
	

Documento 

Volume 1 
Natu 

Intormaipões Complementares: 	 Protocolado: 	Volumes: 
RESPOSTA À SOLICITACÃO N° RSAB 005/2017 	 20/12/2017 	1 

Jutros 

Vàlor 

SECRETRIA DA FAZENDA-SEFAZ 	 Õrgâo de Origem 
Manuel oque dos Santos Filho 	 Responsável 
ANtONIItb HUMBERTO NOVAIS DE PAULA 	 Responsável 

Enitldõ em 20/12J2O17 às 15:51:21 porLuena Csrolina dos Reis 
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SOLICITAÇÃO N° RSAB 00512017 

Salvador, 28 de novembro de 2017. 

De: 	Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) 
Terceira Coordenadoria de Controle Externõ - Gerência de Auditoria 313 

Para: Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (SEFAZ 
Sr. Antônio Humberto Novais de Paula 
Superintendente de Administração Financeira 

C/cópia: 	Sr. Manuel Roque dos Santos Filho 
Diretor da Contabilidade Pública 

'". 	C/cópia: 	Sra. Teresinha Rita Silva Carvalho 
Coordenadora de Controle Interno 

A fim de dar cumprimento aos trabalhos de auditoria para o Acompanhaménto da Lei de 
Responsabilidade Fiscal - Dívida Pública do 21  quadrimestre de 2017, por intermédio da 
Ordem de Serviço n.° SGA-0149/2017, solicita-se que sejam apresentados, com a maior 
brevidade pôssível, os esclarecimentos para o seguinte fato: 	

. 
Na auditoria do 31  quadrimestre de 2016, foi identificada a classificação orçamentária 
indevida da despesa de PPP, bem como a divergência entre o total dessa despesa, 
apresentado no Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas e o constante do FIPLAN 
Gerencial 

Questionada acerca do fato, essa Secretaria, mediante Ofício Conjunto SAF n.° 17/2017, 
de 12/06/2017, informou que expediu ofícios às Secretarias de Desenvolvimento Urbano 
(SEDUR), do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE) e da Saúde (SESAB), 
solicitando informações quanto aos valores efetivamente executados relativos aos contratos 
de PPP. As secretarias alegaram que as inconsistências ocorreram em virtude da ausência 
de regularização da despesa em 2016 por falta de dotação ôrçamentária, bem como da 
classificação de despesas em modalidade indevida, informando que a sua regularização 
ocorreria no exercício de 2017. 

Essa Secretaria informou ainda que, em reunião ocorrida.com  os prepostos das unidades 
envolvidas nos processos de PPP, foram repassadas informações relativas ao correto 
procedimento a ser ôbservado, com o compromisso das unidades de melhoria no processo. 

Entretanto, nesta auditoria, em consulta ao Sistema de Observação das Contas Públicas 
(Mirante), identificou-se que as despesas realizadas, no períodõ de janeiro a agosto de 
2017, com as concessionárias discriminadas na tabela abaixo, alcançaram o montante de 
R$335.650.345,07.divergindo em R$20.141.185,98 do total constantes dos ofícios que 
autorizam a Agência de Fomento do Estado da Bahia S/A (Desenbahia) a transferir os 
recursos para as secretarias envolvidas nos processàs de PPP, (R$355.791.531,05). 

Tribunal de conta do Estado da Bahia 
Ed. Cons. Joaquim Batistá Neves, n0495, Plataforma 05, Avenida 4, 

Centro Administrativo da Bahia - CAB Salvador/BA - CEP: 41.745-002 	
1 
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cQ' js75 

DA ENTIDAI 
Nome: 

Cargo: 

VÁTCE 
SOLICITAÇÃO fsJ°  RSAB 005/2017 

Observou-se ainda que, as referidas despesas foram classificadas corretamente na 
modalidade 67 — Execução de Contrato de Parceria Público-Privada - PPP, entretanto, 
permanece a classificação indevida nos elementos .45 e 92 conforme pode ser visto na 
tabela a seguir: 

TABELA — Execução da despesa por elemento - Janeiro a Agosto de 2017 

. 	 . . 	
. Eiementodedespesa - 

Oficias 83 	- 	Despesas 
autorizando à Decorrentes 	1 de 

Concessioárias Desenbahia 45— Subvenções Contrato 	de 	PPP 92— Despesas de 
Total Diferença 

- 	 - transferir os Económicas Exceto Subvenções 
Exercícios 

Registrado 
recursos - Económicas, Aporte Anteriores 

tF,idoGarantidor  

PRODAL Saúde 8/A 129.549.196,84 0,00 114.674.04326 15.008.225,97 129.682.269,23 -133.072,39 

Rede Brasileira de Diagnósticos SPE 8/A 59.400.314,11 0.00 49.226.708,55 9.613.156,25 58.839.864,80 560.449.31 

Fonte Nova Negócios e Participaçóes 8/A 104.693.220,72 0,00 91.806.568,13 13.086.652,59 104.693.220,72 000 

Companhia do Metró de Salvador 62.148.799,38 41.693.362,50 .00 741.627.82 42.434.99032 19.713.809,06 

Total 355.191.531,01 41.693.362,50 255.507.319,9 38.449.662,63 335.650.345,07 20,141.185,98 

Fontes: Sistema de Observação das Contas Públicas (Mirante) Oficias que autorizam a Desenbahia transferir recursos as secretarias envolvidas nos 

processos de PPP - Jan aAgoI2ol7. 

Ressalte-se que a alegação da ausência do reconhecimento da despesa, no exercício a 
que se refere, pela falta de dotação orçamentária, além de distorcer as contas públicas, 
afronta o Princípio de Contabilidade da Competência, o qual determina que os efeitos das 
transações sejam reconhecidos nos períodos a que se referem, conforme disposto na 
Resolução do CFC n.° 1.367/11, 

Atenciosamente, 

?AS'mfim 
Auditor de Contas Públicas 
E-mail: rbomfimtce.ba.Qov.br 
Telefone: 3115-4457 

Assinatura: 

Cadastro: 	 Recebido 
	

/ 

.......... .:'' 

Tribunal de Contas do Estadõ da,Bahla 
Ed. cons. Joaquim Batista Neves; n0495;;P.!atSoYma05;Avenjçja 4, 

centro Administrativo da Bahia - CAB Salvador/BA - cEP: 41.745-002 
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DIRETORIA DA CONTABIUDADE - DKOP 

Rebfdo23 / 1 /J]JasiÂ63 

SUPERINTENDÉNCIA FINANCE!PSEFA2 

RECEaIBO1M 	iil 4fl- 
ASS, 
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pGóve±n do. Estado da Bahia 
Secretaa da Fazenda 

Emisflo: 06/12/201 11-46-01  

SIPRO - SISTEMA DE PROTOCOLO 

INFORMAÇÕES DO PROCESSO 

Processo 
Nó SIPRO: 229246/2017-1 
No Original:. 0±'. 147 
Categoria: Processo de Expediente Administrativo 
Tipo: . Oficios 
Assunto(s): 
Formato: Papel 
Protocolo do Estado: 

Interessado 
Nome: 	FESBA 
IdentifiÕaçãot0268 
Email: 
Fone: 

Cadastramento 
Data: 06/12/2017 
Pasta: SAF/DICOP 
Usuário: MON[CA ROCHA DE ANDRÂDE DOS SANTOS 
Situação: Ativo 	 em 06/12/2617 

Anexo(s): 

Observacões 

Referencin: Execução Orçamentária das ppp EM 2017. 

- - 	aueaoifltedox 

NoOriginal: Of. 147 
Categoria: 	Processo de Expediente Administrativo 
Tipõ: 	Oficios 
Assunto(s): 

Interessado 
Nome: 	FESBA 
Identificação: 0026248 
EmalE 
Fone: 

Documenç, Impresso na Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia por mrandrade 

Data: 06/12/2017 
Pasta: SAF/DICOP 
Usuário: MONICA ROCI3A DE ANDRADE DOS E 
Situação: Ativo 	em 06/12/2017 
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r. Governo do,  Estado da Bahia 

Secretaria da Saúde do Estado da Bahia 

PROCESSO N° 0300170624827 	FOLHA N° 7 

11/12/2017 10:35:18 Por SIMONE CRUZ PIMENTEL 
Diretoria Executiva do Fundo Estadual de Saude da Bahia - FESBA 

Destino: Financeiro da Coordenacao de Suporte Operacional da SAIS - FINANCEIRO/CSO/SAIS 

Para conhecimento e providências. 

Registre-se que.o documento versado ingressou nesta Diretoria Financeira diã 07/12/17 firal 
da tarde. 

Colocamo-nos a disposição para compartilhamento do atendimento da solicitação TCE 
/SEFAZ. 

EPPGG 	 .• 	• • 
Rita de Cdsta S. Souza 
EspedalistattR Ml$caSPbk3S 	

' '•. 

sn@GO$tflameSflG' Cad. OS 440 7333 

1 

4° Avenida 400, Plataforma 6, Lado B - Centro Adminjstraivo da Bahia - Salvador-Bahia CEP 41.745-002 
Tel: ______________ - Fax: ____________ 

	
sito: WWW.saudeba.gov.br  
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rirojuj - nazao 	 Corrente 
cicio (aaaa) igual a 2017 
go da Unidade Gestora igual a 0083 
do Documento (dd/rnmiaaaa) maior igual a 02/01/2017 
Contábii (1-Execução [meses 1 a 12]/ 2-Apuração [mês13] / 3-Ambos) iguala Ambos 
ero daConta..Contábll iguala 1.1.1.1.1.04.98.00 
dci. Documento (ddlmmiaaaa) menor que 30/09/2017 
ade Orçamentária Igual a.19601 

DATA 1 	DOCUMENTO 	1 GRU j TIPO 	 HISTÓRICO 1 	DÉBITO CRÉDITO 	1 SALDO 	1 UG 0083 SuperIntendência de Atenção integral à Saúde - SAIS 
CONTA 1.1.1.1.1.04.98.00 CONTA ESPECIAL - BANCÕCONTÁBIL Saldo Anterior da Conta: 11.517.313,15 D 
CONTA CORRENTE 99891910054300001 01 30000000 TÍPO CCC: B+A+C+SC+DR Saldo Anterior da CCC: 
07/02 	19601,0000,17.0000141 	57 	ARR 	Pela emissão da ARR, 14.850.72597 0,00 

0,00 

14.850.725,97 D Total do Dia 07102: 
15/02 	19601,0000,17,00002631 	57 	ARR 	Pela emissão da ARR, 

14.850.725,97 0,00 14.850.725,97 D 

Total do Dia 15/02: 
14.886.911,25 0,00 29.737.637,22 O 

"0/02 	19601.0053,17.00015776 	9 	NOB 	Pagamento do Empenho 
14.886.911,25 0,00 29.737.637,22 D 

K1 	 19601.0083.17,00008051 e 0,00 14.850.725,97 14.886.911,25 D 
Liquidação 1960100831700009305 

do Dia 2Q/!2: 

13/03 	19601.0000,17,00005096 	57 	ARR 	Pela emissão da ARR, 
0,00 14.650.725,97 14.666,911,25 D 

Total do Dia 13103: 14.782.432,55 0,00 29.669.343,80 D 
30/03 	l9SOl.0083,17.00035M 	9 	NOB 	Pagamento do Empenho 

14.782,432,55 0,00 29.669,343,8Q O 

19601,0083,17,0001504.,8 e 0,00 14.886.91126 14.782.43254 O 

30/03 	19601.0000,'1700007447 	57 
30/03 	19601.0083.17.000ss8sg 	9 

Total do Dia 30/03; 

ARR 

NOS B 

Liquidação 196010031706017316 
Pela emissão da ARR, 

Pagamento do Empenho 
3.17.0001505-6 e 

19601.008 1960100831700017332 Liquidação 

0,01 

0,00 
0,00 

14.782.432,55 
14.782.432,55 

0,00 

D 

12/04 	19601.00oo.17.0000895.. 	57 
Total do Dia 12/04: 

17.000442 	9 27/04 	19601.0083. 

Total do Dia 27/04: 

ARR 

NOS 

Pela emissão da ARR, 

Pa amento do Empenho 
19R01.0083,17,00018829 
Liquidação 1960100831700021690 

0.01 

16.M5.560,38 

16.345,560,38 

0,00 

29.669.3,81 

0,00 

0,00 
15.468,578,59 

0,00 
16,345.560,38 

16.345.560,38 

876.981,79 

O 

O 

O 

11/05 	19601.0000.17,00012513 	57 
Total do Dia 11/05:' 
24/05 	19601,0053,17,00056341 	9 

ot 	.o Dia 24105: 

ARR 

NOB 

Pela emissão da ARR, 

Pagamento do Empénho 
19601.0083.17,00025035e 
Liquidação 1960100831700028482 

0,00 
15.468.060,53 

15.468.060,53 

0,00 

15.468.578,59 

0.00 

000 
876.981,79 

876.981,79 

16.345.042,32 

16.345.042.32 
15.468.060,53 

D 

O 

D 
D 

25/05 	19601.0083.1 7.000563 

rotal do Dia 25/05: 

NOS Pagamento do Empenho 
196G1,0083.17,0002so7. e 
Liquidação 1960100831700028717 

0,00 

0,00 
876.981,79 

15.468.060,53 
15.468.060,53 

0,00 
D 

14/06 	19601.0000,17000179.5 	57 
rotM do Dia 14/06: 
7/06 	19601.00831700079902 	9 

'otal do Dia 27/06: 

ARR 

NOS 

Pela emissão da ARR, 

Pagamento do Empenho 
19601.O083170003379 e 
Liquidação 1960100831700040628 

0,00 
15.440.203,78 

15.440.203,18 

0,00 

15.468,060,53 

0,00 

0,00 
15.440.203,78 

0,00 

15.440.203,78 

15.440,203,78 

0,00 

O 

D 

1/07 	196o1.0000.17.00022o4..7 	57 
otal do Dia 11/07: 	

7.0009667-1 4/07 	19601.0083.1 

ateI do Dia 24/07: 

ARR 

NOS 

Pela emissão da ARR, 

Pagamento do Empenho 
19601.0083.17.0003986 	e 
Liquidação 1960100831700048165 

0,00 

14.833.390,51 

14.833.390,81 

0,00 

15.440.203,78 

0,00 

0,00 
14.833.390,81 

0,00 

14.833.390,81 

14.833,390,81 

0,00 

O 

D 

3/08 	19601.0000.17. 0002740-5 	57 
ateI do Dia 10/08: 	

0010555-5 	9 /08 	19601.0083.17. 

ARR 

NOB 

Pela emissão da ARR, 

PagaSnto d Empenho 
19 	.0083,17,000444 	e 
Liquidação 1960100831700053908 

0,00 
14.827.820,22 
14.827.820,22 

0,00 

14.833.390,81 

0,00 

0,00 
14.827.820,22 

0,00 
14.827,820,22 
14.827.820,22 

0,00 

O 
D 

suárjo: Jassjcon Queiroz Dos Santos ------------- 
iiitjdo em: 12/12/2017 14:54 

Páolna: 1 do 	3 
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4.342.500,01 D 

- 	0,00 

0,00 

0,00 
7.177.348,77 O 
7.177.348,77 D 

14.362.006,87 O 
14.362.006,87 O 
7.184.658,09 - O 

7.184,658,09 D 
13.415.326,37 D 
-7.184.658,09 O 

13.415.326,36 O 
13.415.326,36 o 
6.230.666,26 D 

6.230.668,27 O 
6.230.668,28 O 

0,00 

0,00 
7.393,215,65 O 
7.393.215,65 D 
1.549.26552 D 

1.549,265,52 O 
8.528.534,52 O 
8.528.534,82 D 
1.549.265,52 D 

1.549.265,52 D 
0,00 

0,00 

Páoina: 2 de 	3 

0,01 0,00 
0,01 0,00 
0,00 6.230.668:28 

0,02 13.415.326,3$ 
7.393.215,65 	- 0,00 
7.393.215,65 0,00 

0,00 5.843.950,13 

0,00 843.950,13 
6.979.269,30 0,00 
6.979.269,30 - 	0,00 

0,00 6.979,269,30 

0,00 6.979.269,30 
0,00 1.549.265,52 

0.00 1.549.265,52 

1!: E 	 .. 
Governo do Es5d4fatBafna t', 	

CI 	
1 Ê1 	

II A t ..1 	 • .t 	 <. 4 

Sistema Integrddo no Pianejartnro eont±ihrC,ade é Flnnas 	 6 
............ flrj,  ..-. 	.. 	. 	 ),,Q,7 

FJP63O- 	 Corrente 
Exercício (aaaa) igual a 2017  
Código da Unidade Gestora Igual a 0083 
Data do Documento (ddmm/aaaa) maior Igual a 02101/2017 
Mês Contábli (1-Execução tmeses 1 a 1211 2-Apuração (mês 133/3-Ambos) Igual a Ambos 
Número da Conta Contábil Igual a 1.1.1.1.1.04.99,00 
Data do Documento (dd!mm/aaaa) menor que 30/09/2017 
Unidade Orçamentária iguala 19601 

0,00 14.827.820,22 0,00 ARR 	Pela emissão da ARR, 14.840.700,23 0,00 14.840700,23 	O 

NOB 	Pagamento do Empenho 
14.840.700,23 0,00 14.840.700,23 	O 

19601.0083.17.0005490.6 e 0,00 14.840.700,23 0,00 
Liquidação 1960100831700064553 

3O000101300flooeg• 

___________

1a2j'au5,7; 

0.00 14.840.700,23 0,00 

Total do Dia 11/08: 	 - 
08/09 19601.0000.17.0003585-8 57 
Total do Dia 08109: 
29/09 19601.0083.17.00125434 9 

Total do Dia 29/09: 

'6 0083 SuperintendêncIa de Atenção lntegrai à Saúde - SAIS 
CORRENTE 99891 9100543000010330000000 TIPO CCC: B+A+C+SC+DR 	Saido Anterior da CCC: 1-1 	19601.0083.17.00000015 31135 NLA Ajuste de valor não regularizado em 	 0,00 	4.342.500,01 1 	 2016 

Total do Dia 19/01: 

	

0,00 
	

4.342,500,01 

UG 0083 Superintendênda de Atenção Integral à Saúde - SAIS 
CONTA CORRENTE 998919102685000010130000000 TIPO CCC: B+A+C+SC+DR 
07/02 19601.00001700001473 67 	ARR Pela emissão da ARR 
Total do Dia 07/02: 
15/02 19601.0000.170000264..1 57 	ARR Pela emissão da ARR, 
Total do Dia 15/02: 
21/02 19601.0053170002039 	9 	NOB Pagamento ln Em 

19601.00831700008114 e 
Liquidação 1960100831700010117 

	

ARR 	Pela emissão da ARR, 

	

ARR 	VALOR INDEVIDO 

	

ARR 	Pela emissão da ARR, 

	

NOS 	Pagamento do Empenho 
19601.0083 17 00015013 e 
Liquidação 1960100831700017261 

	

ARR 	Pela emissão da ARR, 

	

ARR 	Pela emissão da ARR, 

	

NOB 	Pagamento do Empenho 
19601.00831700015031 e 
Liquidação 1960100831700017383 

	

ARR 	Pela emissão da ARR, 	- 

	

NOS 	Pagamento do Empenho 
19601 .0083 17 0001 881 O e 
Liquidação 1960100831700021623 

	

ARR 	Pela emissão da ARR, 

	

NOB 	Pagamento do Empenho 
19601 .0083.17.0002502.7 e 
Liquidação 19601008317000285 

NOB 	Pagamento do Empenho 
19601 .0083.17.OoÓ25Q3 e 
Liquidação 1960100831700028611 

- ------- 	'-#u ouflQ 
riitido em: 12/12/2017 14:54 

Total do Dia 21/02: 
13/03 19601.0000170000510..1 57 
13103 19601.0000 1700005134 57 
13/03 19601.000017000051, 2 57 
Total do Dia 13/03: 
30/03 19601.0083.17.00035832 9 

30/t 19601.0000170000743..9 57 
30/03 19601.0000.170000745-5 57 
30/03 19601 .0083.17.00035867 9 

retal do Dia 30/03: 
12/04 19601.0000170000894_1 57 
flotàl do Dia 12/04: 
7/04 19601.0083.1 7.0Q04422 9 

eta! do Dia 27/04: 

1/05 19601.00001700012548 57 
otai do Dia 11105: 

4/05 19601 .0053.17.00056333 9 

atal do Dia 24/05: 
5/05 19601.0053170005è35-1 9 

tai do Dia 26/05: 

1------- 

Saldo Anterior da CCC: 
7.177.348,77 
7.177.348,77 
7.184.658,10 
7.184,658,10 

0,00 

0,00 
6.230.668,28 

0,00 
6.230.668,27 

12.461.336,55 

0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

7.177.348,78 

7.177.348,78 
0,00 

6.230.668,28 

0,00 
6.230.668,28 
7.184.658,10 
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Saldo Mterlorda CCC: 	 7.174,813,14 O 
0,00 	7.174.813,14 	 0,00 

0,00 7.174.813,14 0,00 
0,00 7.174.813,14 0,00 

205.871,455.98 217.388.769,13 0,00 
205.871.455,98 217,388.769,13 0,00 

R APLAM' °Ó 
3 stema ir gádoaePlanejhIttetio CcnLÇrliede ginaMas 	 A 

riroju - nazao Aflailtico por conta/Conta Corrente 
ciclo (aaaa) igual a 2017 
go da Unidade Gestora Igual a 0083 
i do Documento (ddlmmlaaaa) maior igual a 02101 /2017 
Contábil (1-Execução [meses 1 a 12] 12-Apuração [mês 131 / 3-Ambos) Iguala Ambos 
iero da Conta Contábiligual a 1.1.1.1.1.0498,0o 
do Documenta. (dd/mmíaaaa) menor que 30109/2017 
ade Orçamentária iguala 19601 

ARR Pela emissão daARR. 5.901.043,23 0,00 5.901.043,23 D 
o 5.901.043,23 0,00 5.901.043,23 

NOB Paflmento do Empenho 
19694 .0083.17M003374..7 e 

0,00 5.901.043,23 0,00 
Liquidação 1960100831700040601 

0,00 5.901.043,23 0,00 ARR Pela emissão da ARR, 6.099.864,58 0,00 6.099.864,58 D 
6.099.864,58 0,00 6.099.864.58 D NOR Pagamento do Empenho 

19601,01J83,17.0003985.o e 0,00 6.099.864,58 0,00 
Liquidação 1960100831700046408 

0,00 	. 6.099.864,89 0,00 ARR Pela emissão da ARR, 8.209,51 6,70 0,00 8.209.516,70 O 

NOR Pa amento do Em g penho 
19601 

8.209.516,70 

0,00 
0,00 

8.209,51 6,70 
8.209.516,70 

0,00 
D 

.0083.17.00044420 e 
Liquidação 1960100831700053924 

ARR Pela emissão da ARR, 
0,00 8.209.516,70 0,00 

8.189.397,35 0,00 8.189.397,35 O 

NOB Pagamento do Empenho 
8.189.397,35 0,00 8.189.397,35 D 

19 601 .00 83.17,000545g..2 0,00 8.189.397,35 000 
Liquidação 1960100831700064871 

)flflfll fli 	flnnnnnn. 
0,00 8.189.397,35 0.0111 

14106 19601.0000.17.0001797.3 57 
Total do Dia 14/06: 
27/06 19601.0083,17.0007959_g 9 

Total do Dia 27/06: 

11/07 19601.0000.17.00022063 57 
Total do Dia 11/07: 

'5/07 19801.0083.17.0009715.3 9 

Total do Dia 25/07: 

10/08 19601.0000j7.0002739.1 57 
Total do Dia 10/08: 
11/08 19601.0083.17.0010553 9 

Total do Dia 11/08: 

08/09 19601.0000.17.0003586-6 57 
Total do Dia 08/09: 

29/09 19601.0083.17.0012842-3 9 

Total do Dia 29/09: 

UG 0083 SuperintendêncIa de Atenção Integral à Saúde - SAIS 
CONTA CORRENTE egegi 9102685000010330000000 TIPO CCC: B+A+C+SC+DR 
19/01 19601.0083,

170000003 31135 NLA Ajusth de valor não regularizado em 1 	 201& 
Total do Dia 19/01: 

"otal Geral Conta Corrente 998919102685000010330000000: 
Conta Contábil 1.1.1.1.1.04.98.00: 

Total Geral Unidade Gestora 0083: 

isuário: Jassicon Queiroz Dos Santos 

rnitido em: 12/12/2017 14:54 

Péaina: 3 do 3 
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ir! 	

Governo do Estado da Bahia 

Secretaria da Saude do Estado da Bahia 

PROCÈSs0 N° oaooi 70624827 	FOLHA N° 11 

13/12/2017 11:10:19 Por ALEXANDRÊ MACEDO QIJEIROZ 
Supenntendencia de Atencao Integral a Saude - SAIS/SESAB 

Destino: Secretaria da Fazenda do Estado daBaha ..SÉFAZ 

A SAF/DICOpIsEppj, 

Analisando a Tabela de Execução por elemento deJaneiro a 
Agosto/2017 a diferença apresentada está tomando corno base a coluna com a informação dos "Ofícios autorizando à DESENBAHIA transferir os-recursos". Lontudo, estes ofícios não fazem 

parte dos processos de pagamento para que possamos identificar a razão da diferença. 

Ressalto que contabilmente não existe diferença entre o valor líquido pago é os empeihos realidos, pois, conforme 
demostrado no Extrato da Conta de Regularização n° 11111049800 do Períodá de Janeiro a Setembro/2017 (Mexo) a 
mesma está zerada, ou seja, os valores pagos a PROpAL e RDB foram Integralmente regularizados, não existindo diferença 
entre o valor que foi autorizado realizar o pagamento e o valor lançado por NLA para sei' regularizado. 

AI amante, 

ndreMadoQueiroz 

ordena do r/SAlS 

3115-8351 

40 
 Avenida 400, Plataforma 6, Lado 9 - Cenlro Adrninist.ratjvo da Bahia - 

Tal: 	 - Fax: 	 E-mail: 	
sito: 

çcr.i,(.4) 

Ref.1992298-19
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tn& 	RA.0 s 	SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA - SAF 
DIRETORIA DA CONTABILIDADE PUBLICA - DICOP 

OFICIO DICOP nQ 148/2017 
	

Salvador, 04 de dezembro de 2017 

Ao Senhor 
josÉ AUGUSTO RIOS BASTOS 
MD Diretor Financeiro 
Secretaria do Desenvolvimento Urbano - SEDUR 
Nesta 

Referência: Execução Orçamentária das PPP em 2017. 

Prezado Senhor, 

O Egrégio Tribunal de Contas do Estado da Bahia nos questionou por intermédio da So.Iicitaç8o RSAB n9 
05/2017, de 28 de novembro de 2017 (cópia anexa), dentre outras coisas, acerca da diferença entre os 
valores apresentados no Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO, relativos as PPP do 
Estado, e aqueles evidenciados na execução orçamentaria do Estado (FIPLAN) na Modalidade de 
Aplicação 67 - Execução de Contratos de Parceiras Público-Privadas - PPP envolvendo os Elementos de 
Despesas 45 - Subvenções Econômicas, 83 - Despesas Decorrentes de Contrato de PPP, Exceto 
Subvençôes.Econôn,icas e Aporte ao Fundo Garantidor e 92— Despesas de Exercícios Anteriores. 

Na tabela constante na segunda folha da citada Solicitação são apresentadas na primeira coluna, os 
valore do "Ofícios autorizando à Desenbahia transferir os recursos". Observa-se que nos valores 
apresentados na referida Tabela como valores executados para a PPP Companhia do Metrô de Salvador, a 
seguinte diferença foi apontada: 

Companhia Metrô de Salvador 	 R$ 19.713.809,05 

' 	Com o objetivo de subsidiar a nossa resposta ao questionamento daquela Corte de Contas, solicitamos 
que nos seja encaminhado até o dia 07/12/2017 informações acerca das diferenças apontadas na 
solicitação daquele Tribunal. 

Contando com a sempre prestimosa colaboração, subscrevo-me. 

Manuel Roq ntØo 	

- DICOP Diretor da ontabilidade 

CAB, ? Avenida, n° 260, Plataforma II, 1° andar, Paralela, Cep: 41.745-003 

Salvador - Bahia - Brasil TeL: 55 71 3115-5044 Fax: 55 71 3115-8761 j www.sefzba.gov.br  

Ref.1992298-20
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BÂNRS 	SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA - SAF 
0ovaRNoJo 	DIRETORIA DA CONTABILIDADE PUBLICA DICOP 

OFICIO DICOP n9 147/2017 	 Salvador, 04 de dezembro de 2017 

Ao Senhor 

ROMILTON DA SILVA SÕUSA 
MD Diretor Financeiro 
Fundo Ëstadual da Saúde - FESBA 
Nesta 

Referência: Execução Orçamentária das PPP em 2017. 

Prezado Senhor, 

O Egrégio Tribunal de Contas do Estado da Bahia nos questionou por intermédio da Solicitação RSAB n 
05/2017, de 28 de novembro de 2017 (cópia anexa), déntre outras cõisas, acerca da diferença entre os 
valores apresentados no Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO, relativos as PPP do 
Estado, e aqueles evidenciados na execução orçamentaria do Estado (FIPLAN) na Modalidade de 
Aplicação 67 - Execução de Contratos de Parceiras Público-Privadas - PPP envolvendo os Elementos de 
Despesas 45 - Subvençôes Econômicas, 83 - Despesas Decorrentes de Contrato de PPP, Exceto 
Subvençôes Econômicas e Aporte ao Fundo Garantidor e 92 - Despesas de Exercícios Anteriores. 

Na tabela constante na segunda folha da citada Solicitação são apresentadas na primeira coluna, os 
valore do "Ofícios autorizando à Desenbahia transferir os recursos". Observa-se que nos valores 
apresentados na referida Tabela como valores executados para as PPP Hospital do Subúrbio e Diagnóstico 
por Imagem, as seguintes diferenças são apontadas: 

PRODAI. Saúde S/A 	 (R$ 133.072,39) 
Rede Brasileira de Diagnóstico SPE 5/A 	R$ 560.449,37 

Com o objetivo de subsidiar a npssa resposta ao questionamento daquela Corte de Contas, solicitamos 
que nos seja encaminhado até o dia 07/12/2017 informações acerca das diferenças apontadas na 
solicitação daquele Tribunal. 

Contando com a sempre prestimosa colaboração, subscrevo-me. 

ManuelRo' tos Filho 
Diretor d.PfrØ,ria àa Contabilidade - DICOP 
Diretor 

CAB, 23  Avenida, a° 260, Plataforma II, 1° andar, Paralela, Cep: 41.745-003 

Salvador — Bahia — Brasil Te!.: 55 71 3115-5044 Fax: 55 71 3115-$7611ww.sefazba,govbr 
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ManueI Ro.que dos Santos Filho 

De: 	 Rita de Cassia Santos <rita.santos12@saude.ba.gov.br> 
Enviado em: 	 quinta-feira, 14 de dezembro de 2017 17:52 
Para: 	 Manuel Roque dos Santos Filho 
Cc: 	 Romilton da Silva Sousa; Alexandre Macedo Queiroz 
Assunto: 	 QUESTIONAMENTO TCE PPP 
Anexàs: 	 SEFAZ PPP TCE.docx; TCE ESTUDO DIF JAN A AGO 2017 (2).xis 

SENHORES, SEGUE ADIÇÃO A RESPOSTA SOBRE QUESTIONAMENTO TCE SOBRE PRODAL E REDE 

DIAGNÓSTICOS. 

RITA SOUZA 

EPPGG 

r. 
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SECRETARIA DE SAÚDE Do ESTADÕ DÃ BAHIA 
FUNDOESTADUALDESAÚDE . 
SUPERINTENDENCIA DE ASSISTÊNÇIA Á SAÚDE - SAIS 

REF.;PQNTCDE /.UDITOFJA-TTCE 	....... 	 .. .. ....... 
ASSUNT6: DIVÉRGÊN9À...ENTRE. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS  PP . P 

Os credores identificados integram contratos de Parcerias Público Privado :. PPP 

relacionados ao Hospital do Suburbio e Serviços de Apoio ao Diagnostico por Imagem, 

r concessões administrativas onde a concessionaria se responsabiliza tanto pela 

operação e manutenção do equipamento publico, quanto pelo atendimento 

assistencial aos usuarios 

A estrutura de garantias dessas PPPs envolve o Fundo de Participação dos Eltados 

- FPE, mediante autorização legis.lativa jadapela Lei Estadual n.° 11.477/2009, que, 

no art 1°, autonza,a transferência de parte dos recursos financeiros onundos do FPE 

destinados ao Estado da Bahia a DESENBAHIA - Agência de Fomento do Estado da 

Bahia 5 A, para fins de adimplemento das obrigações contraidas pelo Estado da 

Bahia e entidades da sua administração indireta em contratos de parceria público-

privada. 

Assim, uma parte da cota do FPE é direcionada para conta bancária específica, de 

onde são feitos os pagamentos das contraprestações de alguns contratos de- PPP 

diretamente pelo banco gestor da conta, ou seja, o governo não interfere no fluxo de 

pagamentos dos contratos que compartilham este mecanismo de garanUa.: ...p.yalor, 

da contraprestação chega para o parceiro privado, mediante transferências efetuadas 

pelo Banco do Brasil, "agente de pagamento", conforme contrato. firmado entre 
DESENBAHIA e Governo do Estado com objetivo de adimplir as obrigações 

pecuniárias estaduais com os contratos de PPP. 	 .. 

O procedimento de pagamento das PPPs, por estarem diretamente vinculados aos 

recursos do FPE, os valores de suas parcelas não são tempestivamente conhecidas 
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pela SESAB. Como o valor é deduzido da Conta Única do Tesouro - CUTE, a SEFAZ 

informa o valor ao FESBA, que repassa a informação a SAIS, executora do contrato, 

para proceder a regularização do pagainio. 

Em virtude da Superintêndencia desconhecer a origem dos ofícios encaminhados à 

Desenbahia, identificados pelo Tribunal de Contas do Estado, como autorizativos 

para que esse processasse as transferências de recutsos, entendidos como sendo 

para as PPPs, não foi 
1. 
 possíveléntit çãb4as diMrençás ãpiádas. 

Considerando as competências e pagamentos das despesas, ate o periodo 

apresentado nas planilhas em anexo, a SAIS realizou despesas para as duas 

empresas, incluindo pagímentos de despesas do exercicio, do exercicio antenor e 

ajustes por regularizações não procedidas em 2016 por NLA no valor de R$ 

211.158.100,84, consequentemente, foram transferidos recursos p&à régàiàriiàção 

desses pagamentos em valor equivalente. 

Alexán.drë Qüéfro 

Romilton Sousa/ FESBA 

Ref.1992298-24

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
Y

N
T

C
W

N
JC

4



ti 
1 

o o 
l) co o- o 
a — 
4 g 
iiJ o 1- - 4 - 
ti. 
o 

CM 

o 
t _I o) 

1€) 

1- 
1-- 
4 17 
Ii. 
o — N. lO LO 0)0) O). , C'I[OlCt) (4) 

O OC'J 
' 

LO qP'lON- CsJIUtIC'{ 
CM 5 — 5 5 0 tal o aS O ti r (4) CO O 0) til 01 O 0 " 'O 

ci 
N 

c4) o cb ti co 0 N-IF-Io 
111 

'O Co t- co cv) c'ir- i - 
g p1 - R R -1;: N jC -jC -jZ R jcfric C 

O) ti ti ti e.i ti cli 1  

,Ifl11 

o. o O 
LL 

o z giz 1- 
Di a. 2 o O 
Di o (1) giz 2 

Ref.1992298-25

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
Y

N
T

C
W

N
JC

4



o 
o 

1 

co c') O C'J C) m O (0 LO 1-
.- 

O) w o w O Q LO O) 	CO t. P- '0 O 

	

LO CO LO CD CO. 	CO 	0) a: 0) O 

	

O O) M. M. 	O) O) O O) 0) N- N- OD O) 	1'- fl O O) 0 .10 ao ri lO 

CO LO CO - LO (0 co P1 cá o — 
CO 

- 	- - - - - -.- - -. - 

ZI 1 1 Iw 1 1 1 1 -.1 1 
1 1 	1 1 1 1 1 

1C1)I 1 1 1 1 1 1 1 	1 1 l 1 1 E 
C.'II 1 

1 1 E E 
CD• O i 1 1 Iw

o 1 .• 

olol 1 cl lcD 
Gw~ 

<l<lmI<lDlllololo cl l < 2 l l 	I cal cl caI 

Ref.1992298-26

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
Y

N
T

C
W

N
JC

4



Manuel Roque dos Santos Filho 

De: Daniela Almeida de Medeiros Ramos <daniela.ramos@sedur.ba.gov.br> 
Enviado em: terça-feira, 12 de dezembro de 2017 15:37 
Para: Manuel Roque dos Santos Filho 	 .. 
Cc: 

. 	...... 
Jorge Raimundo Cotrim da Silva Npvaes;Tatiana Maria .Santos :Ch.aves;.lRaul. 
Santos Damasceno  

Assunto: 	 . Ofício no 148/2017 	 .•.: 	- 	.'. 	.; 	.. 	. 

Anexos: 	. TCE - 005201 7.xlsx 

Prezado, 

Boa tarde, 

Conforme alinhamento prévio, e de forma a prestar esclarecimentos financeiros acerca do 
questionamento trazido no ofício acima referido, venho expor e esclarecer o que se segue: 

Em anexo, consta uma planilha por nós elaborada, evidenciando algumas divergências por nós 
identificadas quanto aos valores apontados pela auditora de contas públicas, encaminhados 
para esta diretoria, na tabela extraída do Mirante. Põr exemplo, salientamos que ao realizarmos 

o somatório dos ofícios encaminhados à DESENBAHIA para pagamento à CCR- Metrô, no período 
de janeiro a agosto de 2017, encontramos o valor de R$ 62.158.586,33, divergindo, portanto, 
em R$ 9.786,95 do valor trazido na tabela do Mirante às fls. 02 da Solicitação n9  RSAB 005/2017. 

Outro ponto que destacamos, diz respeito ao valor classificado no elemento 92 - Despesas dé 
Exercícios Anteriores, onde, na tabela apresentada pelo Tribunal de Contas, consta um valor de 
R$ 741.627,82; ao passo que no nosso levantamento, demonstrado na planilha anexa, consta 
um valor total de R$ 6.028.759,11. 

,--$alientamos também, que na contabilização do valor líquido regularizado, foi abatido o valor de 
----i($ 9.339.491,91, referente ao mês de agosto, uma vez que, apesar dele fazer parte do somatório-- 

dos ofícios encaminhados à DESENBAHIA, a execução para regularização, só se deu em 
setembro, tendo sido portanto, contabilizado somente nesse mês. 

Dessa forma, a diferença apontada pelo TCE, é explicada financeiramente por esta Diretoria, 
pela composição de: DEA - R$ 6.028.759,11 + os R$ 9.339.491,91 desconsideràdos em agosto e 

contabilizados somente em setembro + o INSS que foi abatido do valor bruto dos ofícios da 
DESENBAHIA. 

Quanto a classificação indevida nos elementos 45 e 92, por tratar-se de assunto orçamentário, 
fugindo, portanto, da alçada financeira, repassamos o questionamento para o setor 
correspondente (APG), para que sejam prestados os esclarecimentos necessários. 

Sem mais para o momento e à disposição para novos esclarecimentos, 

Atenciosamente, 

Ref.1992298-27

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
Y

N
T

C
W

N
JC

4



_• 	 • 	 . 	.. -.•• 

2 

Ref.1992298-28

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
Y

N
T

C
W

N
JC

4



Lo 
1 

------- — 
LOONIfl m 

Oqu).icc e WNooLo 
<00 

00 
P4 
P4 

P4 	-I en o, 

Lo P4 Lo N ri LDaN'a 0?. 
v;• o -I 

-I O 'a ri 00 e 

Lo P4 Lo r.. ei 
Rrrd ,-i' 

P4 O O ID 00 P4 P4 - m ei) 
cq rj ri) O) l 

'aP4LON O P4NIam 

W (ar%rioLo 'a 

O 
« o, rirtC 

o 
00P4(ON o, 

z 2 WC)'aL6N - 5 riP4me 
(00TI00TI 

P4 

dIór 
O eOOP4i-iN 
a t%•Lon01 
w.P4 TI- ID 

8< 
00 

LI 
Ii. o 

co P4LONo) a, 00 
OOt'ae a, O omu,SR Is -' ele'lme 00 

TI 00 2e00P4TI I 
P4 
NIDrio 

-TI 
w 
LO 

La 

ti 
'O 

'O O) 00 00 TI 
N 'O 'O 'a N 

6 
ei 

U.. 'a 
LOO)P4 P4

TIU e 6 
NLOmo o 

r 
P4 -TI LO 

coineLo o) 
rnr%oo'a 
qcor-aT.- 

TI C 
TI 04 o, 00 N 

naco 

ZNwrna, o 
rJ 4..4Ló ' 

Lo P4 Lo N TI • LoO)tL0 
Re'a Lo TI 

Oqu.icoe 
(D P4 o o ID O 
<00 P4 P4 TI o, cP4o,mn 

e riri ei 01 

co N 00 e co 
LO' LoO fliN 
co e P4 o' e -J O) P4 O) 01 TI 

(V)TINrI 
eriririco 

P4 - o, Lfl TI 
ooNcoeoo 
Lo 16 o o, p- 

2 coeP4ole o P4 O) O ri 
cY) o TI N e. 
e - ri ei 00 

1- o oco e te. 
00  — 00NP4O)N 
'qriaor 

— o)eNoP4 1 rnN.-4NW o P4 TITIW 
1 _ 

TIo,o, ia P4 2 mcocoee ii ,-Nc'6eri-rr 
a. 
O 
O 

.1 rj 
'ne'aN 

O) O) efl 

4 eeion 
eLo.-iro) 

=0 
5 <  
(9 lu 
o 
O 

-. mnee m 
ei N 
TINoo,er 

P4 O', O riP4OOr 
<'aTIe'aN e TI N o o, 

LoeiNO) 
P4 TITIa 

'a 

LO TIO) TI O) 
LO'e 16pi,-i 

l. TI 'a O) P4 00 
Lo ri N TI Lo eLDTINo 
P4 TIna 

e 
mtaLor., n, E 
000)e.nco - 
ufl00001e a 

zeLoriico O 

Ref.1992298-29

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
Y

N
T

C
W

N
JC

4



Secretaria da Fazenda 
Superintendência de Administração Tributária 
Diretoria de Planejamento da Fiscalização 

InfOrmações ao Processo 020.254/2018-5 

Assunto: 	Relatório de Auditoria de Acompanhamento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF - 2° Quadrimestre de 2017 

Interessado: 	TCE 

O relatório de auditoria fazmenção, no item 1.3.2, que trata da renúncia de receita, a três 

aspëctos que são acompanhados  pela SAT/DPF, a seguir comentados: 

1. Subitem 1.3.2 - a auditoria menciona uma divergência entre os valores de renúncia 

de receita previstos na LDO/2017 e L0A/2017, apontando uma diferença de R$ 2 

mil entre os dois documentos. Na LDO, a renúncia estimada total é de R$ 

3.208.417.000,00 e na LOA é de R$ 3.208.419.000,00, àssim a diferença 

apontada corresponde a 0,00006%. A previsão de renúncia encaminhada pela 

SEFAZ (planilha anexa) foi inserida na LDO corretamente e a divergência 

certamente ocorreu na transposição de valores da LDO para a LOA, de 

responsabilidade da SEPLAN, em que todos os valores foram consolidados e 

"arredondados" para õ valor inteiro superior, conforme quadro abaixo: 

WEEM-9,1 
Informática 146,59 147,00 

FazBahia 13.172,82 13.173,00 

PROALBA 0.076,84 30.077,00 

PROAUTO 316.712,74 316.713,00 

Outros de natureza fiscal fiscal 135.633,73 135.634,00 

Outro Financeiro - DESENVOLVE 2.712.674,53 2.712.675,00 

TOTÁL 3.208.417,25 3.208.419,00 

14cf) 

1 
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.Subitem 1.3.2.1, alínea a" - ausência de amparo por Convênio no âmbito do 

Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) do programa Desenvolve 

(item 1.3.2.1, a): a SEFAZ sempré defendeu que os benefícios do programa 

Desenvolve são financeiros e não tributários, portanto, não haveria necessidàde 

de aprovação pelo CONFAZ. Esta posição não se alterou, porém, considerando 

que a Lei Complementar n.° 160/2017, sancionada em 07/08/2017 e publicada no 

D.O.U. em 08/08/2017, que trata da convalidação de incentivos não aprovados no 

âmbito do CONFAZ, incluiu os benefícios de caráter financeiro no rol daqueles 

que poderão ser abrangidos pela medida, conforme dispositivo abaixo copiado, 

naturalmente, a SEFAZ e o Governo Estadual, apoiaram a medida, visando a 

segurança jurídica dos beneficiários nas suas relações comerciais com outras 

unidades da federação, bem como, dirimir de forma definitiva a questão junto a 

este TCE. 

"Lei Complementar n.° 160/2017." 

"Art. 10  Mediante convênio celebrado nos termos da Lei Complementar no 24, 
de 7 de janeiro de 1975, os Estados e o Distrito Federal poderão deliberar sobre: 

- a remissão dos créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das 
isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos 
em desacordo com o disposto na alínea "g" do inciso XII do 2o do art. 155 da 
Constituição Federal por legislação estadual publicada até a data de início de 
produção de efeitos desta Lei Complementar; 

II - a reinstituição das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou 
financeiro-fiscais referidos no inciso 1 deste artigo que ainda se encontrem em 
vigor." 

O Convênio JCMS n.°  190/2017, que trata da convalidação dos incentivos fiscais 

ou financeiros-fiscais e previsto no dispositivo acima mencionado, foi celebrado 

no âmbito do CONFAZ em dezembro de 2017 e a SEFAZ está adotando as 

providências necessárias para sua implementação, de forma que surtam os seus 

efeitos no âmbito estadual. 

Subitem 1.3.2.1, alínea "a" - fragilidade na fiscalização das empresas beneficiárias 

de incentivos fiscais: no tocante a SEFAZ, a fiscalização das empresas 

beneficiárias de incentivos fiscais ou financeiros é realizada de forma rotineira, por 

meio de ações de auditoria e monitoramento. Para exemplificar, podem ser 

mencionadas as ações empreendidas em contribuintes beneficiários do programa 
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Desenvolve em 2016: foram realizadas duzentas e três (203) ações fiscais, que 

geraram autuações para cobrança de valores de ICMS no montante total de cerca 

de R$ 140 milhões. 

Nestas ações foi verificado o cumprimento das obrigações tributárias pelos 

beneficiários, atribuição exclusiva do fisco estadual. Especificamente quanto á 

utilização dás incentivos concedidos, as verificações visam apurar se estes estão 

condizentes com as resoluções expedidas pelo Conselho Deliberativo, que 

aprovaram os benefícios, no tocante aos produtos produzidos, classe de 

enquadramento, piso mínimo e outros aspectos que afetam a correta apuração 

dos valores de ICMS devidos. 

Salvador, 07 de fevereiro de 2018. 

Atenciosamente, 

Frederico Gurjriar Dürr 
Diretor de Planenento da Fiscalização 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
J7L 	SECRETARIA DA FAZENDA 

SUPERINTENDÉNCIA DE ADMiNISTRAÇÃO TRIBUTÂRIA - SAT 

INFORMAÇÕES PARA O PROCESSO 
SIPRO N-°. 020254/2018-5 FOLHA 48 

Tendo em vista o disposto contido à fI. 42, reportou-se 

à DPF, que se manifestou às fls. 44 a 47, informando o 

quanto solicitado. Dessa forma, reporte-se o presente 
ao GASEC para ciência e deliberação. 

SAT/GAB, S de Fevereiro de 2018. 

JOSÉ LUIZ SANTOS SOUZA 
Superintendente 
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a 
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA FAZENDA 
SECRETARIA EXECUTIVA DO PROGRAMA DE PPP 

Salvador, 16 de fevereiro de 2018 

NOTA TÉCNICA no 04/2018 

A presente Nota Técnica objetiva apresentar os devidos esclarecimentos da 
Unidade de PPP em função dos questionamentos apontados no Relatório de 
Auditoria de Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF, 20  
Quadrimestre de 2017. Os pontos analisados foram aqueles de responsabilidade 
desta Unidade e os apresentamos pelos itens enumerados pelo TCE, já que cada 
apontamento contém diversos questionamentos. 

Item 2.1.6 - Limite para Despesas com Parcerias Público-Privadas (PPP5) 
a) Divergência entre as despesas realizadas em 2017, apresentadas no 
Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas do 40bimestre de 2017, e 
as apuradas pela auditoria 

O TCE registrou uma diferença de R$ 1.779.389,86 entre o apurado pela auditoria 
(R$ 95.004.132,83) e o valor publicado para o exercício de 2017 
(R$96.783.522,69). 

Verificamos uma divergência em maio de 2017 entre o valor pago e o publicado, 
que será corrigida na próxima publicação. 

Item 2.1.6 b) Divergências de R$ 20.141.185,98, entre o total da despesa 
realizada até o 20  quadrimestre de 2017, e o constante do FIPLAN 
Gerencial, bem como a classificação orçamentária indevida por elemento 
de despesa 

Conforme registrado pelo TCE no Relatório de Auditoria, a Unidade de PPP lança 
no Demonstrativo do RREO, pelo regime contábil de Competência, os valores 
constantes dos ofícios que autorizam a Desenbahia a transferir recursos para 
pagamento dos contratos de PPP. A Secretaria Executiva toma como base os 
valores das contraprestações constantes dos ofícios encaminhados pelas Unidades 
Setoriais (Setre, Sesab e Sedur). 
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a 
çttJ GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 
SECRETARIA EXECUTIVA DO PROGRAMA DE PPP 

Sendo assim, a incumbência da Unidade de PPP é a de repassar os valores 
informados pelas Unidades setoriais para o Desenbahia e lança-los no RREO pelo 
Regime de Competência. A questão da regularização/lançamentos no Fiplan e a 
respectiva classificação orçamentária não é de competênèia desta Secretaria 
Executiva 

Atenciosamente, 

tlrtde Faria Princhak 
Secretário Executivo de PPP Secretaria da Fazenda 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gabriel Peregrino Martins
Servidor da GEPRO - Assinado em 26/03/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: YYNTCWNJC4


